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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 160/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto institui o Programa ISS Tecnológico, que institui benefícios fiscais para as empresas prestadoras de serviços que realizarem investimentos para pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

Nos termos da proposta, o Município destinará anualmente valor não superior a um milhão de reais (art. 2º), ao programa destinado à geração de empregos, pesquisa e desenvolvimento tecnológico (art. 1º), do qual poderão participar empresas prestadoras de serviços que tenham recolhido ISS regularmente por 12 meses consecutivos (art. 3º).

Os valores máximos de incentivo estão definidos no artigo 4º (escalonados assim: 10% do valor recolhido para empresas com recolhimento médio mensal superior a vinte mil reais; 20% do valor recolhido para empresas com recolhimento médio mensal entre vinte mil reais e dez mil reais; e 40% do valor recolhido para empresas com recolhimento médio mensal inferior a dez mil reais), sendo que a análise será feita por meio de projetos (art. 4º, parágrafo único), que, aprovado, gerará o direito  a um certificado (5º), com prazo máximo de 12 meses de execução e 24 meses para dedução de imposto (art. 7º), vedada a cumulatividade de incentivos (art. 8º).  Os projetos serão avaliados por uma Comissão de Avaliação, composta até sete membros (art. 11, § 1º) com mandato de até dois anos (§ 2º)

Os valores de incentivo deverão ser aplicados na forma do artigo 6º, e os gastos deverão ser realizados em empresas londrinenses (art. 6º, parágrafo único), sendo que determinados ramos de atividade não farão jus ao benefício (art. 9º).

O artigo 10 traz previsão das penalidades para o caso de aplicação indevida ou não aplicação de incentivos.

Em sua Mensagem (Of. nº 775/2010-GAB), o Prefeito aduz:

 “O presente projeto de lei visa instituir benefícios fiscais às empresas prestadoras de serviços, permitindo a dedução do pagamento do Imposto Sobre Serviços – ISS, com o objetivo de fomentar a geração de novos empregos, a pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico no Município de Londrina.

Londrina tem um grande número de empresas de serviços. É destaque nacional em vários segmentos. Com este incentivo municipal,  entendemos que daremos maior competitividade para as nossas empresas londrinenses. Pois estas poderão se modernizar tecnologicamente, utilizando recursos que seriam pagos de ISS.

Mais um grande incentivo desta lei é que  todo o incentivo, ou seja,  R$1.000.000,00 deverão ser comprados de empresas londrinenses. Como Londrina é um destaque nacional em TI (Tecnologia da Informação), fomentaremos o crescimento deste setor que, cada vez mais, emprega em nossa cidade mão de obra qualificada e especializada. 

Assim, entende-se que esta lei promove e fomenta tanto as empresas prestadoras de serviços a se inovarem e se modernizarem tecnologicamente, capacitando-as a se tornarem mais competitivas, incentivando, igualmente,  as empresas de TI  londrinenses a desenvolverem mais tecnologias a serem aplicadas e vendidas  para nossas empresas londrinenses. 

Esta lei também dá destaque às micro e pequenas empresas, inclusive àquelas optantes pelo simples nacional. Todas poderão apresentar seus projetos. Para as MPEs, o percentual de incentivo é o maior, até 40% do valor recolhido de ISS nos últimos 12 meses e, ainda, uma garantia de que 50% do total incentivado serão destinados a elas.

Em Curitiba, o Programa ISS Tecnológico encontra-se em vigência desde o ano 2001, disciplinado pela Lei Complementar nº. 39/2001,  pelo Decreto nº. 1368/2008. Entre os principais resultados do Programa,  no período de 2005-2008, destacam-se a geração de 2.832 empregos diretos e uma variação de 18,4% no crescimento do faturamento das empresas incentivadas. Além disso, dos R$ 37,5 milhões liberados pela Prefeitura Municipal de Curitiba, houve um incremento de R$ 11,6 milhões de contrapartida oferecida pelas empresas incentivadas.

Com a implantação do Programa ISS Tecnológico, busca-se o incremento da pesquisa aplicada no desenvolvimento da atividade empresarial, o fortalecimento das empresas londrinenses, o aprimoramento da capacitação técnica e dos recursos humanos das empresas, modernização empresarial, desenvolvimento de novos produtos e processos e o avanço do desenvolvimento econômico, científico e tecnológico do município de Londrina.”





PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Antes de tudo, ressalta-se que este parecer técnico analisará a proposta a partir do prisma de possibilidade ou não de implementação do benefício fiscal, conforme o entendimento constitucional, não emitindo qualquer opinião quanto a situações que envolvam aspectos orçamentários ou contábeis, o que será deixado à Comissão de Finanças.
2. A competência para o Município legislar sobre ISS decorre diretamente da CF/88, em seus artigos 30, III e 156, III. Outrossim, em se tratando de matéria tributária, com reflexos orçamentários diretos, de modo que cabe mesmo ao Poder Executivo o poder de  iniciar o projeto, nos termos do artigo do artigo 29, IV, da LOM.

3. A possibilidade de programa de benefícios fiscais, por sua vez, decorre do poder natural de administração orçamentária que é afeto ao Poder Executivo. Quanto ao ISS, entretanto, há disposição constitucional a ser observada. Ei-la: 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

(...)

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar: 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

A Lei complementar que dispõe sobre o ISS, é a LC 116/2003, que, porém, silenciou sobre regulação das condições citadas no item III. Por conta disso, aplica-se ainda o artigo 88 ao ADCT, inserido pela Emenda Constitucional n. 32, que dispõe:

Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo: 


I - terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; 


II - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I. 

4. De toda sorte, o projeto atende ao artigo 94 da Lei Orgânica Municipal, que determina que “qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativas a impostos, taxas ou contribuições só poderão ser concedidos por lei municipal específica, que regule exclusivamente as matérias enumeradas no artigo anterior ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal.”
5. Diante ao exposto, este parecer técnico – que não tangencia os aspectos políticos da medida, por ser espectro de total autonomia do Plenário, nem os aspectos orçamentários e contábeis, deixados à Comissão de Finanças – emite opinião favorável à tramitação, observado o aspecto jurídico analisado.

Carlos Alexandre Rodrigues – Advogado CML, em 9 de julho de 2010.

PARECER DA COMISSÃO:

Corroboramos o parecer técnico apresentado, e emitimos parecer favorável à tramitação do presente Projeto de Lei.

A COMISSÃO:

ROBERTO FÚ       

TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR

VICE-PRESIDENTE

   MEMBRO
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